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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ACÓRDÃO QUE 
MANTÉM DECISÃO DEFERITÓRIA DE TUTELA PROVISÓRIA 
PARA A SUSPENSÃO PARCIAL DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL. DECISÃO PRECÁRIA, NÃO DEFINITIVA. NÃO 
CABIMENTO DO ESPECIAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. À luz do art. 105, inc. III, da Constituição Federal, o recurso especial não 
pode ser conhecido, na hipótese em que interposto contra decisão precária, 
não definitiva, e, notadamente, quando a pretensão veiculada em suas razões 
não se relaciona com eventual ilegalidade do ato de deferimento da tutela 
provisória. Precedentes.
3. No caso dos autos, o recurso da sociedade empresária não é conhecido 
porque o TRF da 4ª Região, em sede ação rescisória, deferiu pedido de tutela 
provisória para suspender execução de título executivo judicial, “no que toca 
aos valores pagos a mais pelo contribuinte antes de 16-03-2017”, relacionados 
à inclusão do ICMS nas bases de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS 
(tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 574.706/PR - tema 69).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ACÓRDÃO QUE 
MANTÉM DECISÃO DEFERITÓRIA DE TUTELA PROVISÓRIA 
PARA A SUSPENSÃO PARCIAL DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL. DECISÃO PRECÁRIA, NÃO DEFINITIVA. NÃO 
CABIMENTO DO ESPECIAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. À luz do art. 105, inc. III, da Constituição Federal, o recurso especial não 
pode ser conhecido, na hipótese em que interposto contra decisão precária, 
não definitiva, e, notadamente, quando a pretensão veiculada em suas razões 
não se relaciona com eventual ilegalidade do ato de deferimento da tutela 
provisória. Precedentes.
3. No caso dos autos, o recurso da sociedade empresária não é conhecido 
porque o TRF da 4ª Região, em sede ação rescisória, deferiu pedido de tutela 
provisória para suspender execução de título executivo judicial, “no que toca 
aos valores pagos a mais pelo contribuinte antes de 16-03-2017”, relacionados 
à inclusão do ICMS nas bases de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS 
(tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 574.706/PR - tema 69).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por TREICHEL MACROMERCADO LTDA contra decisão 

que não conheceu de recurso especial interposto contra decisão precária e não definitiva 

proferida pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que, ao julgar agravo interno, 
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manteve, parcialmente, decisão de deferimento de pedido de tutela provisória, em ação 

rescisória, para suspender execução de título executivo judicial, “no que toca aos valores 

pagos a mais pelo contribuinte antes de 16-03-2017”, relacionados à inclusão do ICMS 

nas bases de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS (tese firmada pelo Supremo 

Tribunal Federal, no RE 574.706/PR - tema 69).

A parte agravante sustenta, em síntese (fls. 1017/1018):

O ponto central para negar provimento ao recurso especial baseia-se 
na precariedade da decisão que apenas verifica o periculum in mora e a 
verossimilhança das alegações da parte requerente, pela aplicação analógica 
do Enunciado nº 735, do STF. E o que se pode notar, do contexto dos autos, é 
que o inconformismo apresentado nas razões de recurso especial relacionou-se 
com a ilegalidade do ato do deferimento da tutela provisória. Isso porque, 
conforme constou naquela peça, a ora agravante atacou o requisito da 
verossimilhança das alegações, que não teria sido cumprido, cujo excerto 
pedimos vênia para recordar [...] Logo, e conforme o precedente constante na 
decisão agravada, no qual se determina que “III – É possível, em tese, a 
mitigação desse enunciado sumular e, por conseguinte, a admissibilidade do 
Recurso Especial, especificamente na hipótese em que indicada a ofensa direta 
à lei federal que disciplina a tutela provisória (art. 300 do CPC/2015, 
correspondente ao art. 273 do CPC/1973”, ao caso em tela deve ser aplicada a 
mitigação da Súmula 735, do STF e conhecer do recurso especial.9. Portanto, 
não há, com a devida vênia, motivo para o não conhecimento deste recurso 
especial, uma vez que as questões que disciplinam o deferimento da 
antecipação de tutela foram devidamente fundamentadas nas razões recursais.

Sem impugnação pela parte agravada (fl. 1025).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Tendo o 

recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil 

de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da decisão agravada 

deve mantida, pois, tal como nela consignado, à luz do art. 105, inc. III, da Constituição 

Federal, o recurso especial não pode ser conhecido, na hipótese em que interposto contra 

decisão precária, não definitiva, ao tempo em que a pretensão veiculada em suas razões 

não se relaciona com eventual ilegalidade do ato de deferimento da tutela provisória.
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A respeito do tema, confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO COMBATIDO. MEDIDA 
LIMINAR. DEFERIMENTO. NATUREZA PRECÁRIA E PROVISÓRIA DO DECISUM. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. Em conformidade com o disposto na Súmula 735 do Supremo Tribunal Federal, o 
Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que "não é cabível recurso especial 
para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão 
da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser 
confirmada ou revogada pela sentença de mérito" (STJ, AgRg no AREsp n. 438.485/SP, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 17/02/2014).
2. A natureza precária e provisória do juízo de mérito desenvolvido em sede liminar, 
fundado na mera verificação da ocorrência do periculum in mora e da relevância jurídica da 
pretensão deduzida pela parte interessada, não enseja o requisito constitucional do 
esgotamento das instâncias ordinárias, indispensável ao cabimento dos recursos 
extraordinário e especial, conforme exigido expressamente na Constituição Federal "causas 
decididas em única ou última instância".
3. A desconstituição do entendimento adotado pelo acórdão recorrido demandaria 
induvidosamente o revolvimento do arcabouço probatório, providência incompatível com a 
via do recurso especial em virtude do óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça 4. 
Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.034.308/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 15/3/2023)
 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DECISÃO PROFERIDA EM AÇÃO CAUTELAR. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 735/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte encampa orientação segundo a qual, em regra, não é cabível recurso especial 
contra decisão proferida em sede de liminar ou antecipação de tutela, porquanto sua 
natureza é precária, em sintonia com o disposto na Súmula n. 735/STF.
III - É possível, em tese, a mitigação desse enunciado sumular e, por conseguinte, a 
admissibilidade do Recurso Especial, especificamente na hipótese em que indicada a ofensa 
direta à lei federal que disciplina a tutela provisória (art. 300 do CPC/2015, correspondente 
ao art. 273 do CPC/1973).
IV - No caso, inviável o conhecimento do recurso, porquanto não apontada violação ao art. 
300 do Código de Processo Civil de 2015.
V - Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a análise do 
recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para discutir a mesma matéria.
[...]
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.101.981/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.066.535 / RS
Número Registro: 2023/0110847-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10163046220184010000 50085619020174047110 50309057920224040000

Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TREICHEL MACROMERCADO LTDA
ADVOGADO : ALEJANDRO FABIAN JOURI - RS049064
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TREICHEL MACROMERCADO LTDA
ADVOGADO : ALEJANDRO FABIAN JOURI - RS049064
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 03 de outubro de 2023

Documento eletrônico VDA38632925 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/10/2023 00:24:08
Código de Controle do Documento: 7fcbd21a-3fed-4763-8a54-129b3919009e


